Comarca da Capital - 4ª Vara Cível
Juíza: Eunice Bitencourt Haddad
Processo nº 0176930-50.2009.8.19.0001 (2009.001.177558-7)
Demanda, pelo rito sumário, proposta por CONSTRUTORA SANTA CECÍLIA DO RIO DE JANEIRO LTDA. em face de ARTHUR FRANCISCO TEIXEIRA BERNARDES E SELMA GONÇALVES BERNARDES com vistas à rescisão de promessa de compra e venda, e a consequente reintegração na posse de imóvel. Afirma a autora que, em 22/09/1999, celebrou com os réus escritura de promessa de compra e venda, tendo por objeto o imóvel sito na Rua Assis Bueno, nº 12, apto. 806, com direito a uma vaga de garagem, Botafogo, nesta cidade. Aduz que foi ajustado o pagamento de sinal, além de 68 prestações mensais e sucessivas e de 8 intermediárias semestrais. Aduz que os réus foram imitidos na posse quando da concessão do ´habite-se´ em 04/05/2011. Contudo, os réus deixaram de pagar as parcelas avençadas desde 02/06/2005 e, notificados para purgar a mora, permaneceram inertes; razão pela qual a autora ajuizou a presente demanda. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 09/52. Despacho liminar positivo às fls. 54; oportunidade em que foi indeferido o pedido de liminar de reintegração na posse formulado pela autora. Audiência (art. 277, CPC) realizada conforme assentada de fls. 59/60. Foi apresentada Contestação oral em que os réus ventilam sobre a possibilidade de conciliação para pagamento do valor devido, compensando-se com prejuízos decorrentes de erro na planta apresentada. Deferida gratuidade de justiça aos réus às fls. 82. Manifestação dos réus às fls. 93/115. Decisão de saneamento, às fls. 133. Deferida produção de prova pericial contábil e documental suplementar. Inconformada com o deferimento de produção de prova pericial contábil, a autora interpôs Agravo de Instrumento, noticiado às fls. 140, o qual não foi conhecido consoante Decisão Monocrática de fls. 157/158. Laudo pericial às fls. 182/187, complementado ás fls. 210/211. É O RELATÓRIO. DECIDO. Demanda com pedido de resolução de contrato de compra e venda, em decorrência de inadimplência; além de reintegração na posse. Os réus, em abreviada Defesa oral apresentada em audiência, não refutam a alegação de inadimplência. Ou seja, a inadimplência é manifesta, ensejando a resolução do contrato. Importante consignar que a matéria alegada na manifestação de fls. 93/115 sequer será examinada, na medida em que o exame em referência se constituiria em burla indireta ao prazo de defesa previsto para o procedimento sumário. Na oportunidade para Defesa, como se vê da assentada de fls. 59/60, nada foi alegado acerca de eventual abusividade de cláusulas. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para DECLARAR a rescisão do contrato de compra e venda, REINTEGRANDO a autora na posse do imóvel, se não desocupado voluntariamente em 30 dias após o trânsito em julgado. Condeno os réus no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em R$ 2.000,00, observado o art. 12, Lei 1060/50. P.R.I.
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